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A C Ó R D Ã O
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AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
CONTRATO TEMPORÁRIO DE TRABALHO. SALÁRIO NÃO 
PAGO  E  RESCISÃO  ANTECIPADA.  PROCEDÊNCIA. 
INSURREIÇÃO.  DESACOLHIMENTO  DAS  RAZÕES. 
PRETENSÃO AUTORAL,  QUANTO AO SALÁRIO RETIDO, 
NÃO  DERRUÍDA  PELA  EDILIDADE.  INDENIZAÇÃO 
DEVIDA.  RESCISÃO  ANTECIPADA POR  CONVENIÊNCIA 
DA  ADMINISTRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  LEI  LOCAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 12,  §  2º,  DA LEI FEDERAL 8.745/93. 
DESPROVIMENTO.

-  É  direito líquido e certo de todo servidor público perceber 
seu  salário  pelo  exercício  das  funções  desempenhadas,  nos 
termos  do  artigo  7º,  X,  da  Carta  Magna,  considerando  ato 
abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção injustificada. 

-  Em processos  envolvendo  questão  de  retenção  de  salários, 
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cabe ao Município comprovar que fez o pagamento,  pois,  ao 
reverso, subtende-se que não o efetuou na forma devida.

-  Havendo  a  dispensa  do  servidor  por  conveniência  da 
Administração,  antes  do  término de  seu contrato  por  tempo 
determinado, faz ele jus à indenização correspondente à metade 
do que lhe caberia, se a avença fosse levada até o seu termo, 
consoante o art. 12, § 2º da Lei 8.745/93.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Tercei ra  Câmara Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  negar provimento ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Josinaldo Lemos de Oliveira propôs Ação de Cobrança contra 
o Município de Dona Inês, objetivando o recebimento do valor correspondente ao 
salário do mês de dezembro/2008, indevidamente retido pelo promovido, além de 
indenização pela rescisão antecipada e imotivada do seu contrato temporário de 
trabalho.

Para  tanto,  aduziu  ter  firmado  avença  administrativa 
temporária com o promovido, para o exercício da função de médico, no período de 
04/09/2008  a  04/03/2009,  havendo,  no  entanto,  a  edilidade,  retido  a  sua 
contraprestação de dezembro/08 e rescindido o contrato imotivadamente.

Apresentadas a contestação e a respectiva impugnação, a Juíza 
julgou procedente o pedido, condenando o Município de Dona Inês ao pagamento 
da importância de R$ 9.000,00, sendo R$ 4.500,00 correspondente à remuneração 
retida e a outra parte inerente à metade do que lhe tocaria até o termo final do 
contrato,  à  título  de  indenização  pela  rescisão  antecipada,  acrescida  de  juros 
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moratórios de 1% ao mês, a contar da citação, e correção monetária a partir da 
sentença; além de solver honorários advocatícios no importe de 15% sobre o valor 
da condenação (fls. 53/56).

Irresignado,  o  promovido  interpôs  recurso  apelatório, 
sustentando a existência de cláusula contratual permitindo a rescisão, sem direito 
à indenização, nos casos de inexecução total ou parcial, desempenho insatisfatório 
das  atribuições  ou  quando  o  interesse  público  assim  exigir.  Logo,  havendo  o 
promovente deixado de cumprir seus plantões de dezembro/08, justificada estaria 
a rescisão contratual, sem qualquer direito à percepção de salário e/ou indenização 
(fls. 58/61).

Contrarrazões não ofertadas.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça entendeu não 
ser o caso de manifestação ministerial obrigatória (fls. 70/72).

É o relatório.

V O T O

Exmo. Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida - Relator

Exsurge dos autos, que autor e promovido celebraram contrato 
administrativo  temporário  de  prestação  de  serviços  médicos,  em  face  de 
excepcional interesse público, nos termos do art. 237, IX, da CF e Leis Municipais 
nº 325/2001, 489/2007 e 502/2007, com vigência de 04/09/2008 a 04/03/2009.

Sustentando  o  descumprimento  das  cláusulas  contratuais, 
consubstanciado  em  pretensa  ausência  aos  plantões  escalados  no  mês  de 
dezembro/2008, o insurreto alega que houve a rescisão unilateral da avença, não 
havendo que se falar em pagamento da remuneração daquele mês, ante a ausência 
de prestação dos serviços, e/ou indenização pelo período restante, diante da dicção 
da cláusula décima, vazada nos seguintes termos:
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CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO CONTRATUAL – A inexecução total ou 

parcial,  o  desempenho  insatisfatório  das  atribuições  que  lhe  forem 

confiadas, ou quando o interesse público assim exigir, ensejam a rescisão do 

contrato, sem direito à indenização.

Pois  bem,  é direito  líquido  e  certo  de  todo  servidor  público 
perceber seu salário pelo exercício das funções  desempenhadas,  nos termos do 
artigo 7º, X, da Carta Magna, considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de 
retenção injustificada. 

No caso em disceptação, malgrado a edilidade defenda que não 
houve o comparecimento aos plantões definidos para o mês de dezembro/2008, 
não colacionou aos autos qualquer prova nesse sentido, havendo o apelado, por 
sua  vez,  juntado  ao  feito  a  folha  dos  plantões  médicos  realizados  durante  o 
epigrafado período, subscrita pela Diretora do Departamento Municipal de Saúde, 
dela se verificando o cumprimento de 13 (treze) escalas, totalizando um crédito de 
R$ 4.500,00 (fls. 13).

Nesse  norte,  não  havendo  o  descumprimento  de  obrigações 
contratuais pelo recorrido, impossível se acolher a tese de rescisão unilateral por 
tal  motivo,  tornando  evidente  que  a  quebra  do  vínculo  se  deu  por  razões  de 
conveniência da Administração.

Acontece  que  a  legislação  municipal  que  fundamentou  a 
celebração  da  avença  entre  as  partes  (Lei  nº  325/2001),  ao  dispor  sobre  a 
contratação por tempo determinado para atender à necessidade de excepcional 
interesse público, assim pontifica em seu art. 11:

Art. 11 – Os contatos firmados de acordo com esta Lei, extinguir-se-ão, sem 

direito a indenização:

I – pelo término do prazo contatual;

II – por iniciativa do contatado;
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III – unilateralmente pela Administração, no caso de descumprimento das 

cláusulas do contrato ou desrespeito a preceitos da Norma Administrativa 

Municipal.

Não há, como se infere, previsão de rescisão, sem indenização, 
nos casos de quebra da avença por conveniência da Administração, devendo em 
casos como o presente ser aplicado o art. 12, § 2º, da Lei Federal nº 8.745/93:

Art.  12.  O contrato  firmado de  acordo  com esta  Lei  extinguir-se-á,  sem 

direito a indenizações: 

(...)

§  2º  –  A  extinção  do  contrato,  por  iniciativa  do  órgão  ou  entidade 

contratante,  decorrente  de  conveniência  administrativa,  importará  no 

pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que 

lhe caberia referente ao restante do contrato. (destaquei)

Sobre o tema em descortino, proclama a jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO. 

CONTRATO  TEMPORÁRIO.  FÉRIAS  EM  DOBRO. 

IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  DEVIDA  AOS  TRABALHADORES 

CELETISTAS.  MULTA  PELA  RESCISÃO  ANTECIPADA  DO 

CONTRATO  PELO  ENTE  PÚBLICO.  INCIDÊNCIA.  PREVISÃO  DO 

ART. 12, § 2º, DA LEI FEDERAL Nº 8.745/93. PROVIMENTO PARCIAL.

- Tendo sido a servidora dispensada por conveniência da Administração, 

antes  do  término  de  seu  contrato  por  tempo  determinado,  faz  jus  à 

indenização correspondente à metade do que lhe caberia, se a avença fosse 

levada até o seu termo, de acordo com o art. 12, § 2º, da Lei nº 8.745/93. 

(TJPB: AC nº 0000081-21.2009.815.0751 – Primeira Câmara Cível – Relator: 

Des. Leandro dos Santos – Julg. 07/10/2014)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  POR  PRAZO 

DETERMINADO REGULAR. RESCISÃO UNILATERAL ANTECIPADA 
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POR  CONVENIÊNCIA  DA  ADMINISTRAÇÃO.  DIREITO  À 

INDENIZAÇÃO. 

1.  Não  há  impedimento  de  rescisão  unilateral,  por  conveniência  da 

administração, do contrato temporário a prazo determinado. 

2. Na ausência de norma reguladora local quando aos efeitos patrimoniais 

na  rescisão  unilateral  antecipada  de  contrário  temporário  por  prazo 

determina,  aplica-se  a  regra  do  art.  12,  §  2º  da  Lei  Federal  nº  8.745/93 

ensejando ao pagamento de indenização, correspondente à metade do que 

caberia a contratada caso o contrato fosse levada até o seu termo. (TJMG; 

APCV  1.0074.14.008531-2/001;  Rel.  Des.  Renato  Dresch;  Julg.  03/12/2015; 

DJEMG 10/12/2015) (destaquei)

Diante  de  tais  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO, mantendo incólume a sentença fustigada.

É como voto.

Presidiu a sessão ordinária desta Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 16 de agosto de 2016, o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, além 
do  Relator,  o  Exmo.  Juiz  Convocado  Carlos  Antônio  Sarmento.   Presente  ao 
julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, representante da Procuradoria de 
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de agosto de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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